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Competéncia: MARCO/2016

Os registros relativos a
execugdo orcamentaria
e financeira deverdo

Registro d~o s Atos Até 0 2° dia util do Art. 7° do Decreto n° ser efetuados
2 de Gestdo no Todas ~ mensalmente no
SIGEF més subsequente 2.444/2014 SIGEF até o segundo
dia atil do meés
subsequente ao
encerrado

Os relatorios contendo
3 reavaliacdo, reducio
ao valor recuperavel,
depreciacao,
Encaminhamento amortizacao e
. Art. 8°,§2°da exaustdo dos bens do
dos Relatoérios de ~ . -
Movimentacio de Até o 3° dia atil do Instrugdo Normativa |Estado deverdo ser
L. Todas ~ Conjunta DGPA/SEA | encaminhados aos
Bens Moveis, més subsequente L.
. - DCOG/SEF n. responsaveis pelos
Imoéveis e ;
. 001/2011 servigos de
Almoxarifado . L
contabilidade do 6rgao
ou entidade até o 3°
dia atil dos més
seguinte ao de
referéncia.




Competéncia: MARCO/2015

GFIP

INSS

Demais entidades
sem FGTS

Todas

Até o dia 07 do més
subsequente

Até o dia 20 do més
subsequente
(antecipar quando
nao houver
expediente bancario)
- Observar calendario
divulgado pela
GEFTE (duvidas
gefte@sefaz.sc.gov.br)

Manual GFIP/SEFIP
aprovado pela IN RFB
n° 880/2008

Caput do art. 129 da
IN RFB n° 971/2009
Ver pag 16. da Nota
Técnica
GENOC/DCOG n°
07/2010

. A Guia de
Recolhimento do
FGTS - GRF deve
ser quitada até o dia
07 (sete) de cada
més, em relacao a
remuneracédo do més
anterior. Se nao
houver expediente
bancario no dia 07
(sete), o prazo para
recolhimento sem
acréscimos legais, é
o dia util
imediatamente
anterior.

Quando o usuario do
SIGEF for efetivar o

recolhimento do INSS,
no caso de retencado de
pessoa juridica, devera
informar, no campo
“identificador”, o
CNPJ do
estabelecimento da
empresa contratada ou
a matricula CEI da
obra de construgdo
civil. No caso de
retencio efetuada de
pessoa fisica, o campo
“identificador” devera
conter o CNPJ do
Orgdo contratante,
tanto no caso da
deducéio referente aos




Competéncia: MARCO/2015

11% (onze por cento)
quanto na quota

patronal referente aos
20% (vinte por cento).

DCTF, as pessoas
juridicas:
IV - de que tratam os
incisos I e II do caput
do art. 2° que ndo
tenham  débitos a
declarar:
a) em relagdo ao més
de ocorréncia do
evento, nos casos de
extingdo, incorporacao,
fusdo e cisdo total ou
parcial)
b) em relagio ao
daltimo més de cada
trimestre do  ano-
calendario, quando no
trimestre anterior
§ 2° inciso IV,do art. |tenha sido informado
. 0 1t ars 3°da IN RFB n° que o débito de
21 DCTE TODAS ‘;,te 015 ]‘j‘a atildo | 1110/2010,com | Imposto sobre a Renda
mes subsequente redacdo dada pela IN |das Pessoas Juridicas
RFB n°1478/2014 | (IRPJ) ou de
Contribuicdo Social
sobre o Lucro Liquido
(CSLL) foi dividido em
quotas
c) em relacdo ao més
de janeiro de cada ano-
calendario, ou em
relagio ao més de
inicio de atividades,
para comunicar, se for
0 caso, a opgdo pelo
regime de competéncia
segundo o qual as
variagdes monetarias
dos direitos de crédito
e das obrigagdes do

contribuinte, em
funcdo da taxa de
cambio, serao
consideradas para

efeito de determinacdo




Competéncia: MARCO/2015

22

24

25

Emissédo e
encaminhamento
do RCI - Relatério

de Controle

Interno 1°

bimestre/2016

PASEP

Todas

Autarquias,

Fundacses e

Secretaria da
Fazenda

Até 0 16° dia util

II - até 0 250
(vigésimo quinto) dia
do més subsequente
ao més de ocorréncia
dos fatos geradores

Art. 6° do Decreto n°
772/2012

Inciso II do art. 1°, da
Lein 11.933, de de
abril de 2009

da base de calculo do
IRP], da CSLL, da
Contribuicdo para o
PIS/Pasep e da
Contribuicdo para o
Financiamento da
Seguridade Social
(Cofins), bem como da
determinacdo do lucro
da exploragéo,
conforme disposto nos
arts. 3°e 4°0

Art. 6° O responsavel
pelo controle interno
do o6rgio ou da

entidade devera
encaminhar o)
Relatério de Controle
Interno a Diretoria de
Contabilidade  Geral
(DCOG), da Secretaria
de Estado da Fazenda
(SEF), até o décimo
sexto dia util do més
subsequente ao do
encerramento do
bimestre de referéncia,
com cépia, dentro do
mesmo prazo, a

Diretoria de Auditoria
Geral (DIAG), da SEF.

As pessoas juridicas de
direito privado e as
que lhes sdao
equiparadas pela
legislagdo do imposto
de renda, inclusive as
empresas publicas, as
sociedades de
economia mista e suas
subsidiarias.
Ressalvadas, quanto ao
PIS/Pasep, as pessoas
juridicas relacionadas




Competéncia: MARCO/2015

no art. 13 da MP no
2.158-35, de 2001, que
estdo sujeitas ao
PIS/Pasep - Folha de
Salérios, sendo isenta a
Cofins, nesses casos,
quanto as receitas
relativas as atividades
proéprias daquelas
entidades (Lei
Complementar n° 70,
de 1991, art. 1° Lei n°
9.715, de 1998, art. 2°, I;
Lein®9.718, de 1998,
art. 2% Lei n° 10.637, de
2002, art. 40 c/c art. 1o;
Lein®10.833, de 2003,
art. 50 ¢/c art. 10; MP
n° 2.158-35, de 2001,
art. 14, §§ 1o e 20).

29

Estdo obrigados a
registrar as
informacgdes no
sistema-Mo6dulo
Aquisicdo , os
residentes ou
domiciliados no Brasil
que realizem, com
residentes ou
domiciliados no
exterior, operagdes de
Até dia 31,03 Lei 12.546 de aquisicdo de servigos,
SISCOSERV Todas (Ul timo dia Gtil do 14/12/2011, decreto | intangiveis e outras

. 7.708 de 02/04/2012 | operagdes que
més subsequente) produzam variagdes
no patrimonio das
pessoas fisicas, das
juridicas ou dos entes
despersonalizados,
inclusive operagoes de
importacdo de
servigos.
Observar cronograma
de implantacdo de
registro do inicio das
informagdes.




Competéncia: MARCO/2015

* Este calendario ndo se aplica as entidades de direito privado, que possuem obrigacdes e calendérios distintos, devido
ao regime tributédrio ao qual estdo submetidos.
** As informacdes contidas neste documento ndo dispensam a leitura das legisla¢cdes e normas pertinentes



